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Processo nº 0020495-35.2011.8.19.0209
Trata-se de ação ordinária, em face de REDE RECORD. Alega a parte autora que em matéria sensacionalista, fora exibida sua imagem sem autorização, indicando-a como autora de espancamento de um idoso. Requerendo indenização por danos morais. A inicial veio instruída por documentos às fls. 21/95. Contestação às fls. 102/125. Informa o réu que a primeira matéria jornalística tratou de apurar a veracidade dos fatos e das imagens recebidas com a denúncia. Nunca houve, portanto, a intenção de ofender os autores. A.I.J. Às fls. 252/266. Memoriais: ré às fls. 269/275. autor às fls. 276/280. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Afirma a autora que, em matéria sensacionalista, fora exibida sua imagem sem autorização, indicando-a como autora de espancamento de um idoso. O direito constitucional à liberdade de expressão, de imprensa, e à informação (artigo 5º, IX, da CF), vital para o Estado Democrático de Direito, não pode ser pano de fundo para irresponsabilidades, esquecendo-se que nenhuma garantia constitucional funciona de forma isolada. Isso porque há igual proteção à imagem, à honra, à vida privada e à intimidade (artigo 5º, X, da CF, sem prejuízo de outros dispositivos infraconstitucionais, como os artigos 12 e 17, do CC), que vedam a exposição do nome e da imagem ao desprezo público. No caso, é incontroverso que a imagem da autora aparece em uma reportagem sensacionalista, na qual o repórter, sem a menor cerimônia, insiste em dirigir perguntas e expor a imagem da autora sem qualquer autorização, praticamente dentro de sua residência. É evidente que se a imagem de alguém é exibida de forma contextual, ou seja, por conta de uma filmagem feita no local onde aparecem várias pessoas, daí não se tem qualquer ilícito. Seria impossível a qualquer meio de comunicação apresentar qualquer trabalho jornalístico se tivesse que ter autorização de todos que virtualmente aparecem por segundos em uma filmagem ¿aberta¿, sem qualquer comprometimento de seus nomes. Basta se pensar no que seria uma transmissão de um jogo de futebol em estádio lotado. É evidente que a captação de imagem de um torcedor, ainda que em ¿close¿, jamais indica uma utilização indevida de imagem. Mas no caso a situação é diversa. A autora não é mostrada anonimamente, mas sim com suspeita direta de ter agredido um idoso, que em verdade era pai da autora, que sofria de diversos problemas de saúde, tendo o repórter insistido em filma-la e cuspir perguntas na porta de sua casa, sem qualquer autorização. E continuou a insistir, mesmo diante da negativa da segunda autora que, diga-se de passagem, estava com roupa de dormir. Não pode a ré utilizar a desculpa de reportagem investigativa, quando a faz de forma sensacionalista, ciente da repercussão que uma notícia de tal natureza traz, independentemente da verdade dos fatos. Basta se lembrar de vários outros já ocorridos, com exposição desastrosa para pessoas que nenhum envolvimento em atividades ilícitas tinham (o mais famoso é o de uma escola em São Paulo, na qual os donos, um casal já idoso, foi absurdamente acusado de crimes sexuais, fato que nunca ocorreu. Apenas pelo fato de se vincular a matéria de forma sensacionalista, a escola foi depredada e acabou por falir). A ré, empresa de comunicação, tem responsabilidade quanto a segurança do que noticia, e da forma como isso se dá. O programa indicado na inicial é tipicamente sensacionalista e agressivo, voltado para classes sociais mais baixas e menos esclarecidas (ou seja, que não têm em regra condições de processar as informações de forma mais imparcial), cientes os produtores de que é necessária a exposição de supostos fatos dessa maneira para manter o público ávido por desgraças e escândalos. No vídeo, o apresentador do programa, na reportagem inicial, afirma: ¿...uma mulher é flagrada batendo no idoso..., seguindo o repórter com a mesma afirmativa. Não satisfeito, o repórter ainda instiga dúvidas em vizinhos, perguntando se eles têm ciência das agressões, sendo negativa a resposta. Em continuação, a segunda autora é abortada em roupas de dormir. Para piorar, o apresentador ainda estimula a revolta (aos 3 minutos e 45 segundos). Foi por conta disso que a casa dos autores foi atingida com ovos e pichações, como se vê às fl. 75 e seguintes, havendo risco para a própria integridade física da segunda autora. De maneira displicente e sensacionalista, como interessou ao jornalismo da ré, não houve o cuidado para se apurar o fato, sem criar polêmica na própria vizinhança, nem de se dirigir à segunda autora de forma a solicitar uma entrevista, antes de sair filmando e expondo a todos. A ré até tentou ¿consertar¿ a situação, propondo um espaço em dia seguinte para se esclareceu o ocorrido. Contudo, é de conhecimento de todos - como já dito ¿ que uma vez feita a exposição tal como ocorreu, de pouco adianta esclarecimentos ou oportunidades posteriores para que a segunda autora falasse. Por mais que fale ou esclareça, a segunda autora restará como a agressora de idoso na memória do público da ré. Falou-se até em abrir uma linha para doações para o primeiro réu originário, que nunca foram entregues. A prova demonstrou que não havia agressões. O primeiro autor (originário) era idoso, com diversos problemas de saúde, sendo cuidado pela segunda autora. Houve a oitiva de assistente social, que confirmou a ausência de condutas inadequadas ou maus tratos, afirmando que Rosana tratava bem o seu pai. Cabe a indenização dos danos sofridos, nos termos dos artigos 12, 186 e 927, do CC. Há notório dano moral, já que o atuar do réu causou notório sofrimento, exposição vexatória (a milhares de pessoas, em telejornal nacional) e revolta tanto do autor idoso (hoje sucedido pelo espólio), quando da segunda autora, apresentada como agressora. Trata-se de dano intenso e de alta repercussão, como já dito, razão pela qual o valor indenizatório há de ser elevado. Há de se levar em consideração ainda a alto grau de reprovabilidade e irresponsabilidade da conduta da ré, dentro da visão punitiva-educativa da compensação do dano, para que outras no futuro não se tornem permissíveis ou vantajosas. Nos termos do artigo 945, do CC, considera-se uma leve redução na reprovabilidade pelo fato da ré ter aberto um espaço ¿ depois da confusão instalada ¿ para que a segunda autora se manifestasse, observado o artigo 945, do CC. Os juros moratórios da verba reparatória do dano moral devem fluir da data do evento danoso (verbete 54, da Súmula do STJ). Por fim, cabe ¿ como requerido ¿ a determinação para que se faça publicar os termos da presente decisão, que equivale ao direito de resposta, já que, embora o ordenamento constitucional não tenha recepcionado a Lei de Imprensa (lei 5.250/67), o artigo 5º, V, da CF, garante o direito de resposta, proporcional ao agravo. Em relação a troca de residência, houve perda do objeto, já que o primeiro autor faleceu, sendo certo que a segunda autora já havia se mudado de residência. PELO EXPOSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC, para condenar a ré a indenizar CADA autor por danos morais (o espólio recebe a verba que seria devida ao primeiro autor, em sucessão processual), na quantia que fixo em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com juros e correção a contar da data da vinculação da imagem. Condeno ainda a apresentar retratação no mesmo telejornal, NOS SEGUINTES TERMOS: INFORMANDO QUE HOUVE ERRO NA APRESENTAÇÃO DA REPORTAGEM E NA FORMA COMO ELA SE DEU, COM A ABORDAGEM INDEVIDA E EXPOSIÇÃO ILÍCITA DOS AUTORES POR FATO NÃO DEMONSTRADO, CIENTE A RÉ DA REPERCUSSÃO QUE ISSO PODERIA CAUSAR, ALÉM DE INFORMAR QUE A EMPRESA RÉ RESTOU CONDENADA A INDENIZAR OS AUTORES NO VALOR ACIMA INDICADO. no prazo de 10 dias a contar do trânsito, sob pena de multa diária de R$ 1000,00 (mil reais). Julgo extinto o processo sem análise de mérito em relação ao pleito de pagamento de custas com mudança, na forma do artigo 267, VI, do CPC, ante a falta de interesse processual superveniente. Custas ou honorários, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, pelo réu. No trânsito, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
